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 EMENTA  : 
 A  relação  Estado  e  políticas  educacionais  em  geral.  Os  movimentos  de  diversificação,  diferenciação  e 

 avaliação  da  educação  nacional.  Legislação  e  surdez.  A  regulamentação  do  sistema  educativo  goiano 

 e  as  perspectivas  para  a  escola  pública  em  Goiás.  As  políticas  de  inclusão  e  exclusão  sociais  e 

 educacionais. O currículo na educação de surdos. 

 OBJETIVOS: 
 Geral: 

 �  Compreender  a  importância  das  questões  político-pedagógicas  no  cumprimento  das  ações  que 

 colaboram  para  o  alcance  dos  objetivos  educacionais  em  todos  os  níveis  e  modalidades  de 

 ensino no Brasil que envolvem o surdo. 

 Específicos: 
 �  Conhecer os fundamentos da relação entre Estado e Educação. 

 �  Vislumbrar  a  perspectiva  do  sistema  educativo  de  Goiás  e  refletir  criticamente  sobre  seus 

 impactos na formação docente e na prática com a educação de surdos. 

 �  Analisar  os  aspectos  da  política  educacional,  o  currículo  e  as  questões  relacionadas  à  Inclusão 

 e exclusão social. 

 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
 Unidade 1  –  Educação, Política e Estado: Conceitos  e Fundamentos  . 

 1.1  Conceito de educação 

 1.2  O significado da educação formal, não-formal e informal 

 Unidade 2  –  A política educacional contemporânea e  sua relação com a educação de surdos 

 2.1 Movimento de Avaliação da Educação Nacional: Sinais; Enem, Saeb e Provinha Brasil 

 2.2  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  –  9394/96:  níveis  e  modalidades  do  ensino  no 

 Brasil 

 2.3 Financiamento da educação escolar 

 Unidade 3  –  A política educacional contemporânea e  sua relação com a educação de surdos 

 3.1  Políticas  atuais  da  educação  de  surdos:  Lei  da  Libras,  Decreto  5626/2005,  Lei  de  Cotas,  LBI  e 

 Educação Bilíngue. 

 3.2 Currículo e sociedade: conceituação e discussões históricas e filosóficas e surdez. 



 METODOLOGIA 
 As aulas serão ministradas de forma presencial, contemplando: 

 -  Tipo  de  interação/recurso:  serão  utilizados  recursos  de  aula  expositiva  e  dialogada  com  a 

 indicação de material de estudo bibliográfico. 

 -  Atividades  previstas  :  as  atividades  presencias,  teóricas  e  práticas,  entre  professores  e 

 alunos/as,  serão  de  estudos  individuais  e  coletivos  orientados  pelos  professores,  como  leitura 

 de  textos  (artigos,  capítulos  e  demais  materiais  bibliográficos)  e  vídeos  em  Libras,  com 

 interação  por  meio  de  atividades  práticas  (como  jogos,  questionários,  tarefas  e  passos  a  serem 

 seguidos  no  aprendizado  pelos  alunos/as).  As  atividades  práticas  correspondem  a  30%  da 

 carga-horária da disciplina. 

 -  Produção  dos  estudantes  e  frequência  :  Para  aprovação,  o/a  estudante  deve  alcançar  75% 

 de  frequência  e  alcançando  média  final  6,0,  conforme  artigo  82  do  RGCG  (regimento  geral  dos 

 cursos de graduação), Resolução CEPEC/UFG 1557R/2017. 

 Todas  as  atividades,  tarefas  e  avaliações  serão  propostas  pelos  professores  e  discutidas 
 com  os/as  estudantes  no  início  da  disciplina,  visando  identificar  as  necessidades  e 
 possibilidades de cada um. 

 AVALIAÇÃO 
 A  avaliação  será  contínua  e  formativa.  Visa  identificar  o  andamento  da  aprendizagem  dos 

 conteúdos  e  mensurar  o  desempenho  por  meio  de  notas  atribuídas  a  atividades  coletivas  e  tarefas 

 individuais,  as  quais  serão  utilizados  como  instrumento  de  verificação  de  aprendizagem.  Ao  todo  serão 

 duas atividades para a nota final. 

 -  Atividades  Nota  1:  Critérios  de  avaliação:  responder  corretamente  as  perguntas,  conforme  textos 

 estudados. 

 Data: maio de 2026 – Valor: 10,0 

 -  Atividades  Nota  2:  Critérios  de  avaliação:  responder  corretamente  as  perguntas,  conforme  textos 

 estudados. 

 Data: Junho de 2026 – Valor: 10,0 

 Quadro de notas: 

 Atividade  Data  Nota 

 Atividade Individual  Maio/2026  10,0 

 Atividade Individual  Junho/2026  10,0 

 Somatória das notas  20,0 

 Cálculo da media (dividido por 2)  20,0/2 = 10,0 



 Para  aprovação,  o/a  estudante  deve  alcançar  75%  de  frequência  nas  atividades  propostas  pela 

 professora  e  alcançando  média  final  6,0,  conforme  artigo  82  do  RGCG  (regimento  geral  dos  cursos  de 

 graduação), Resolução CEPEC/UFG 1557R/2017. 
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